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Termo de Referência 27/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
27/2024 158272-IFES - CAMPUS COLATINA RENATO FRANCISCO BECEVELLI 25/11/2024 13:46 (v 9.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

23153.002323
/2024-75

1. Definição do objeto

1.1. Contratação de serviços de vigilância armada para atender as necessidades do Instituto Federal do Espírito
Santo, Ifes- Campus Colatina, situado à Avenida Arino Gomes Leal, 1700 – Bairro Santa Margarida, Colatina

os termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste/ES, CEP: 29700-558, n
instrumento. 

 LOTE 01

Item Descrição
Quantidade de 

funcionário 
por posto

Quantidade 
de posto

Valor por 
posto

R$

Valor estimado dos postos

Mensal

R$

Anual

R$

01

Vigilância 
diurna 
armada, 12 x 
36.

02 02 12.409,54 24.819,08 297.828,96

02

Vigilância 
noturna 
armada, 12 x 
36

02 01 14.411,72 14.411,72 172.940,64

-Total R$ 39.230,80 R$ 470.769,60
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1.2.  Os serviços de vigilância patrimonial compreendem o fornecimento de mão de obra, materiais de
consumo, insumos e equipamentos necessários à execução dos serviços, conforme relação constante neste

O serviço é enquadrado como contínuo tendo em vista que, se interrompidos,Termo de Referência. 
comprometem a continuidade da manutenção das atividades.

1.3. Para um melhor acompanhamento, a empresa contratada para prestar os serviços, objeto deste Termo de
Referência, deverá estar sediada no Estado do Espírito Santo ou manter uma representação neste Estado.

1.4.   Em atenção ao disposto na letra C do item 2.7 do anexo V da IN nº 05/2017, em função da natureza,
declaramos que os serviços enquadram-se como de natureza comum.

1.5.  Os serviços terceirizados demandados destinam-se à realização de atividades materiais administrativas,
instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal do Órgão,
conforme Decreto 9.507/2018, necessários ao bom funcionamento das atividades desenvolvidas no âmbito da
instituição.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância é de fundamental
importância para o Ifes Campus Colatina uma vez que possibilita a realização de vigilância patrimonial e um
controle no fluxo de entrada e saída de pessoas, gerando assim a segurança necessária para que servidores,
prestadores de serviço e alunos desempenhem suas atividades.

3. Descrição da solução

3.1.  O presente Termo tem como objeto a contratação de mão de obra terceirizada de Vigilância Armada para
dependências do Ifes Campus Colatina,   objetivando o desenvolvimento das atividades relacionadas abaixo
para atender a presente demanda:

 

Vigilância Armada – CBO 5173-30

 

A prestação dos serviços de vigilância, nos Postos fixados pela Administração, envolve a alocação, pela
contratada, de mão de obra capacitada para:

 

Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de
regularização necessárias;

Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de
segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entender oportunas;

Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição, todas as
orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas
imediações;

Comunicar à fiscalização do contrato, todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a
representar risco para o patrimônio da Administração;
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Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da
Administração, facilitando, da melhor forma possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de
testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

Realizar identificação de veículos e pessoas para entrada no Campus.

Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de
trabalho, feriados e finais de semana, conforme orientação da Administração.

Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam
devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela instalação;

Não permitir a aglomeração de pessoas junto ao Posto.

Proibir todo e qualquer tipo de atividade de comércio junto ao Posto e imediações, que implique ou
ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração verificando as
dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito
desempenho das funções e manutenção da tranquilidade;

Assumir diariamente o Posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada;

Manter-se no posto não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou
cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

Responder, junto à CONTRATADA, pelos bens patrimoniais da CONTRATANTE, eventualmente sob
sua guarda, em casos de dano ou desaparecimento.

 

4. Requisitos da contratação

4.1. Para o exercício da profissão, o vigilante alocado deverá preencher os seguintes requisitos, nos termos do
art. 28 da Lei nº 14.967 de 09 de setembro de 2024:

I – ser brasileiro, nato ou naturalizado;

II – ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

III – ter sido considerado apto em exame de saúde física, mental e psicológica;

IV – ter concluído com aproveitamento o curso de formação específico;

V – não possuir antecedentes criminais registrados na justiça pela prática de crimes dolosos e não estar no
curso do cumprimento da pena e enquanto não obtida a reabilitação, nos termos dos arts. 93 e 94 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); e

VI – estar quite com as obrigações eleitorais e militares.

§ 1º São requisitos específicos para o exercício da atividade de vigilante:

I – ter concluído todas as etapas do ensino fundamental; e

II – estar contratado por empresa de serviços de segurança ou por empresa ou condomínio edilício possuidor
de serviço orgânico de segurança privada.
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5. Modelo de execução do objeto

5.1. Condições de execução:

5.1.1. O prazo de execução dos serviços será o constante na data de início e data de fim do prazo de vigência
do respectivo contrato. A prestação dos serviços deverá iniciar em 01/01/2025.

5.2. Os indicadores mínimos de qualidade de desempenho para aferição da qualidade esperada da prestação
dos serviços estão elencados no anexo IMR.

5.3  A CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente 02 (dois) conjuntos de uniforme completos para cada
funcionário ao início da execução do contrato, devendo ser substituídos os 02 (dois) conjuntos completos de
uniforme semestralmente ou a qualquer época, quando identificadas avarias em quaisquer das peças do
conjunto ou solicitadas pelo contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação
escrita da CONTRATANTE ou quando as condições mínimas de apresentação não estejam sendo atendidas.

5.3.1. Cada conjunto de uniforme deverá ser composto por:

a) 1 (uma) camisa social manga curta com a logo da empresa;

b) 1 (uma) calça social ou jeans;

c) 1 (um) par de meias pretas;

d) 1 (um) par de botina profissional, ½ cano, com bico de plástico ou 1 (par) de sapatos;

e) 1 (um) boné com a logo da empresa;

f) 1 (uma) capa de chuva em PVC, com manga e capuz e com fechamento frontal;

5.4. Os crachás de identificação também deverão ser fornecidos gratuitamente devendo conter no mínimo:
nome do funcionário, fotografia recente, nome da empresa, RG e tipo sanguíneo;

5.4.1. Todos os funcionários deverão usar diariamente os crachás e apô-los ao uniforme em local visível;

5.5. Os funcionários deverão possuir ainda os seguintes itens necessários para o desempenho de suas funções,
por posto de trabalho, conforme segue:

5.5.1. Posto Diurno - 01

a) 01 (um) par de rádio comunicador portátil, recarregável, com alcance mínimo de 12 km, homologado pela
Anatel (ou celular);

b) 01 (um) porta rádio telecomunicador;

c) 01 (um) revólver, calibre 38;

d) 10 (dez) projéteis/munições, calibre 38;

e) 01 (um) coldre de couro axilar;

f) 01 (um) baleiro;

g) 01 (um) colete com placa balística;

h) 01 (um) cassetete/tonfa com porta cassetete/tonfa;

i) 07 (sete) button eletrônico de ronda;
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j) 01 (um) bastão de ronda;

5.5.2. Posto Diurno - 02

a) 01 (um) revólver, calibre 38;

b) 10 (dez) projéteis/munições, calibre 38;

c) 01 (um) coldre de couro axilar;

d) 01 (um) baleiro;

e) 01 (um) colete com placa balística;

f) 01 (um) cassetete/tonfa com porta cassetete/tonfa;

5.5.3. Posto Noturno

a) 01 (um) revólver, calibre 38;

b) 10 (dez) projéteis/munições, calibre 38;

c) 01 (um) coldre de couro axilar;

d) 01 (um) baleiro;

e) 01 (um) colete com placa balística;

f) 01 (um) cassetete/tonfa com porta cassetete/tonfa;

g) 02 (duas) lanternas recarregáveis;

h) 01 (um) cofre para revólver.

5.6. A empresa Contratada, regida pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverá apresentar a seguinte
documentação  de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-Bno primeiro mês
da IN SEGES/MPDG nº 5/2017:

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho,
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos, devidamente assinada pela
Contratada.

c)  Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços.

d) Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais
decorrentes do contrato.

5.7.  Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à
prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de
prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado
dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

5.8. As anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas;

5.9. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo; 
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5.10. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de
Trabalho da Categoria (CCT);

5.11 Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a Contratada;

5.12. Será verificada a existência ou surgimento de condições insalubres ou de periculosidade no local de
trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

5.13. A Contratada deverá:

5.13.1 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito
na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em
que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da
Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a Contratada deverá apresentar
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do
pagamento.

5.13.2. Autorizar à Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar
os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

5.13.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.

5.13.3. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente.

5.13.4. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução
do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

5.13.5. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração.

5.14. Os profissionais alocados nos postos de vigilante, deverão desempenhar as atividades relacionadas
abaixo, e todas as outras pertinentes ao cargo:

•Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer anormalidade
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização
necessárias;

•Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de
segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entender oportunas;

•Realizar identificação de veículos e pessoas para entrada no Campus.

•Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de 
trabalho, feriados e finais de semana, conforme orientação da Administração.

•Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações
recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;

•Comunicar à área de segurança da Administração, todo acontecimento entendido como irregular e que possa
vir a representar risco para o patrimônio da Administração;
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•Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da
Administração, facilitando, da melhor forma possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de
testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

•Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e
previamente autorizados pela Administração ou responsável pela instalação;

•Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável pela instalação e à
segurança da Administração, no caso de desobediência;

•Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações, que implique ou ofereça
risco à segurança dos serviços e das instalações;

•Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração verificando as dependências
das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e
manutenção da tranquilidade;

•Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada;

•Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou
cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

•Responder, junto à CONTRATADA, pelos bens patrimoniais da CONTRATANTE, eventualmente sob sua
guarda, em casos de dano ou desaparecimento.

•Outras atividades correlatas à categoria de vigilante conforme disposto no Código Brasileiro de Ocupações.

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. Quanto ao contrato e prorrogação:

6.1.1. A Administração Pública irá elaborar o contrato detalhado de pregão para que seja assinado por ambas
as partes. Posteriormente serão elaborados os eventuais Termos necessários em caso de prorrogação e reajuste.

6.1.2. O contrato poderá ter sua duração prorrogada por sucessivos períodos, limitada a 120 (cento e vinte)
meses conforme Art. 108 da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, e observadas as disposições do art. 51 da IN
SLTI/MPDG nº 05/2017 no que couber de acordo com  nova legislação.

6.1.3. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro
ano da contratação deverão ser eliminados.

6.2. Quanto à gestão contratual:

6.2.1. Os serviços serão acompanhados pelo fiscal titular e substituto da Comissão de Gestão designada pela
autoridade máxima da unidade para esta finalidade.

6.2.2. Os contatos serão realizados com a figura do preposto, representante designado pela empresa para tratar
de assuntos relacionados a execução do contrato e sanar possíveis inconsistências ou incompatibilidades nas
atividades executadas. São atribuições do PREPOSTO:

6.2.2.1. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados, nas dependências da
Contratante.
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6.2.2.2. Acompanhar e fiscalizar os trabalhos realizados pelos empregados da Contratada.

6.2.2.3. Receber ofícios e demais documentos.

6.2.2.4. Representar a Contratada em reuniões, vinculando a mesma às obrigações constantes em ata.

6.2.2.5. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas da Fiscalização do
Contrato.

6.2.2.6.   Reportar-se à Fiscalização do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas a respeito da execução dos
serviços.

6.2.2.7. Relatar à Fiscalização do Contrato, pronta e imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada.

6.2.2.8. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da Contratada, respondendo perante o
órgão por todos os atos e fatos gerados ou provocados por eles.

6.3.   A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.4.   O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada,
incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação
de sanções administrativas, previstas nos regulamentos e na legislação vigente.

6.5. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

6.6. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja
a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

6.7. Em caso de inexecução parcial ou total do contrato poderão ser aplicadas as sanções conforme legislação
vigente.

6.7. Quanto à conta vinculada:

6.7.1. A contratada deverá autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º (décimo
terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da Contratada, que serão depositados pela Contratante
em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação,
conforme disposto no anexo XXII da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 5, de 2017.

6.7.2. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir
discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou
entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

a) 13º (décimo terceiro) salário;

b) Férias e um terço constitucional de férias;

c) Multa sobre o FGTS e contribuição social para rescisões sem justa causa;

d) Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário (Anexo XII da IN SLTI/MPOG n° 05/2017).

6.7.3. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados anexo XII da Instrução
Normativa SEGES/MPDG N. 5/2017.
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6.7.4. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme
definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira.
Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

6.7.5. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da conta-
depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

6.7.6. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os
recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

6.7.7. Os recursos atinentes à cobrança da tarifa bancária para operacionalização da conta depósito vinculada,
bloqueada para movimentação, poderão ser previstos na proposta do licitante, consoante o Item 10.1 do Anexo
XII da Instrução Normativa SEGES/MPDG N. 5/2017.

6.7.8. A empresa Contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade Contratante para utilizar os
valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos previstos nos subitens acima ou de eventuais
indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

6.7.8.1. Após a confirmação da ocorrência da situação acima pela Administração, será expedida a autorização
para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição
Financeira.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado – IMR para aferição
da qualidade da prestação dos serviços:

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.1.1 Não produziu os resultados acordados;

7.1.1.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2.   A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

7.3.    A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1.   O fiscal do contrato irá avaliar o desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
c o n s o n â n c i a  c o m  o s    i n d i c a d o r e s    p r e v i s t o s ,  o
que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à Contratada.

7.3.2.   Os serviços serão avaliados mensalmente pelo fiscal/substituto e as medições serão enviadas ao setor
responsável pela gestão de contratos para comunicar ao contratado as avaliações e pontuações objetivando a
emissão de instrumento de cobrança em conformidade com a respectiva medição.

7.3.3. O setor de gestão de contratos verificará a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e
às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS dos meses antecedentes, dentre outros.
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7.4.   O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.

7.4.1.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4.2.   Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.5.   Liquidação:

7.5.1.   Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.5.1.1. O prazo de que trata esse subitem será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.5.1.2. Será descontado do valor total devido o valor referente ao depósito em conta vinculada de que trata a
seção anterior.

7.5.2.   Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.5.2.1. O prazo de validade;

7.5.2.2. A data da emissão;

7.5.2.3. Os dados do contrato e do órgão ou entidade contratante;

7.5.2.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.5.2.5. O valor a pagar; e

7.5.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5.3.      Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.5.4.  O instrumento de cobrança mensal (Nota Fiscal/Fatura) deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos
documentos comprobatórios de regularização de taxas e demais comprovantes pertinentes à empresa e aos
funcionários, conforme descrito abaixo:

ópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste comoa) C
tomador contratante;

b) Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF)

c) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE, bem como as
guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, juntamente com a comprovação do
pagamento;

d) As folhas de ponto do período.
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e) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, planos de saúde,
seguro, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços.

f) A administração poderá solicitar outros documentos adicionais que forem considerados pertinentes.

7.5.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
regularização. Em caso de impossibilidade de acesso ao Sistema Sicaf ou pendências será solicitada ao
Contratado a emissão de certidões mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021..

7.5.6.   Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado a critério do Contratante.

7.5.7.     Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.5.8.   Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.5.9.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.6.    Prazo de pagamento:

7.4.1.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa.

7.5.  Forma de pagamento:

7.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária.

7.5.1.1. O crédito será efetivado em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.5.2.   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.5.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1.    Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
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8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento por menor preço.

8.2.    Regime de Execução:

8.2.1.   O regime de execução do contrato será: empreitada por preço global.

8.3.    Exigências de habilitação:

8.3.1.   Habilitação jurídica: 

8.3.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.2.    Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.3.1.3.   Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.4.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;

8.3.1.5.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.3.2.    Habilitação fiscal, social e trabalhista:

8.3.2.1.   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.3.2.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.3.2.3.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.2.4.  Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII,
da Constituição Federal;

8.3.2.5.       Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.3.2.6.    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.2.7.      Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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8.3.2.8.     Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva
legislação de regência.

8.3.3.    Qualificação Econômico-Financeira:

8.3.3.1.    Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de sociedade simples;

8.3.3.2.       Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede do fornecedor;

8.3.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais;

8.3.3.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.3.3.5.  Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um).

8.3.3.6.  Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo,
16,66 % (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por
base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social;

8.3.3.7.   Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por
meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social,
apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da
proposta;

8.3.3.8.   Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo
constante do Anexo VII-E da IN 05/2017, de que um doze avos dos contratados firmados com a
Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data da apresentação da proposta não é
superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita acima;

8.3.3.9.   A declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da Demonstração do
Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social,

8.3.3.10.  Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10 % (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá
apresentar as justificativas.

8.3.3.11.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.3.4.  Qualificação Técnico-Operacional:

8.3.4.1.     Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.3.4.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a três anos,
mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
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8.3.4.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;

8.3.4.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos,
um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8
da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017;

8.3.4.5. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de
períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.3.4.6. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.3.4.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no
item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.3.4.8. Na contratação de serviços continuados com mais de 40 (quarenta) postos, o licitante deverá
comprovar que tenha executado contrato (s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de
postos de trabalho a serem contratados.

8.3.4.9. Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 (quarenta), o
licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número de postos equivalentes ao da
contratação, conforme exigido na alínea c2 do item 10.6 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.3.4.10. Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório de atestados que
comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado
por período não inferior a 3 (três) anos, nos termos do item 10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5
/2017.

8.3.4.11.  Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório no Estado do Espírito Santo ou
manter uma representação neste Estado, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a
partir da vigência do contrato.

8.3.4.12. Autorização ou revisão de autorização para funcionamento concedida pelo Departamento de Polícia
Federal, conforme estabelece a Lei nº 14.967 de 09 de setembro de 2024.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 470.769,60

9.1. O valor estimado total da contratação anual é de R$ 470.769,60 (Quatrocentos e setenta mil, setecentos e
sessenta e nove reais e sessenta centavos).

9.2.   Os valores para o cálculo da estimativa foram coletados junto aos Campi do Ifes de Colatina, Piúma e
Nova Venécia. Os valores estão atualizados conforme convenção CCT de 2024 da categoria.
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10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos da União, na
dotação abaixo discriminada:

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.2.1.  Gestão/Unidade: 26406/158272

10.2.2. Fonte de Recursos: 1000000000

10.2.3. Programa de Trabalho: 231763

10.2.4. Elemento de Despesa: 339037

10.2.5. PI: F20RLP01COP

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Seguro Garantia

11.1. A Licitante vencedora prestará Garantia de Execução no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do
Contrato, numa das seguintes modalidades: seguro-garantia, fiança bancária ou caução em dinheiro.

11.1.1.  O depósito de garantia de execução contratual deverá obedecer ao seguinte:

a) caução em dinheiro deverá ser depositado. A Licitante deverá apresentar como comprovante a via de cor
azul;

b) caução em fiança bancária e seguro-garantia deverão ser entregues, no máximo de 10 (dez) dias úteis,
podendo ser prorrogado a critério da administração. O prazo de validade da garantia será de 30 (trinta) dias
após o prazo de vigência do contrato.

11.1.2.   A garantia de execução contratual deverá ter validade de 3 (três) meses após o término da vigência
contratual, devendo ser renovada/endossada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos moldes da
legislação vigente, será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias
trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após
o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas
diretamente pela administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV da IN nº 03/08.

11.1.3.   O depósito da garantia de execução contratual deverá ser entregue ao Ifes, e será liberada à
CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias após a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas
rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação e que caso esse pagamento não ocorra até o f im do segundo
mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas
trabalhistas diretamente pela administração (art. 19, inciso XIX).
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11.1.4.   Em se tratando das modalidades de garantia fiança bancária e seguro-garantia, ao ser dilatada a
vigência do Contrato, deverá a CONTRATADA comprovar a prorrogação da garantia por igual ou superior
período.

 

 

12. Sanções Administrativas

12.1. Ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial
ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e
ampla defesa, às seguintes penalidades:

12.1.1. Advertência;

12.1.2. Multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços,
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 15 (décimo quinto) dia e a critério da Administração, no caso
de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, conforme as Tabelas 1 e 2 a seguir:

Tabela 01

        

GRAU CORRESPONDÊNCIA

01  0,2% por dia sobre o valor mensal do contrato

 02   0,4% por dia sobre o valor mensal do contrato   

 03   0,8% por dia sobre o valor mensal do contrato 

 04   1,6% por dia sobre o valor mensal do contrato 

 05   3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato 

 06    4,0% por dia sobre o valor mensal do contrato 
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Tabela 02

     

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU

01
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;

06

02
Manter empregado sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia;

03

03
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 
por serviço e por dia;

02

Para os  itens a seguir, deixar de: 

04 Zelar pelas instalações do Ifes utilizadas, por item e por dia; 03

05
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência;

02

06
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 
ou não atenda às necessidades.

01

07

Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), 
quando exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e 
de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por 
empregado e por ocorrência;

02

08

Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e 
sociais, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas 
relacionadas à execução deste contrato, por dia e por 
ocorrência;

05

09
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 
tabela de multas, por item e por ocorrência;

01

10
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 
Tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência.

02
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12.2.  Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Ifes, pelo
prazo de até 2 (dois) anos.

12.3.   As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA com a de advertência, suspensão
temporária para licitar e contratar com a Administração do CONTRATANTE e impedimento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios; descontando-a do pagamento a ser efetuado.

12.4.   O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto na Lei nº 14.133/2021 e Instrução Normativa SEGES/MPDG N. 5/2017.

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RENATO FRANCISCO BECEVELLI
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

WASLEY ANTONIO RONCHETTI
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

IVAN CARLOS DE LORENCI
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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